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Resumo

Como consequência da política herdada pelo colonialismo português e dos atrasos significativos no domínio educativo, sendo actualmente um dos Países da África com maior índice de subscolarização facto que contribui negativamente o processo de recuperação socioeconómico rumo ao desenvolvimento. Neste contexto, podemos afirmar que para a melhoria da qualidade de vida de qualquer Sociedade impõe se necessariamente a adopção de politicas educativas integradas e sustentáveis que em primeira instancia contribuam para a redução das desigualdades sociais e desenvolvimento humano, onde por conseguinte a educação assume um papel-chave, tendo em conta a sua dimensão, impacto e abrangência. È sabido que o prossuposto educativo de qualquer instituição de ensino è o de preparar os seus alunos para uma plena e efectiva inserção na sociedade. As constantes evoluções da realidade social e consequentes exigem demandas a Escola uma readaptação permanente e uma constante busca de sentido, na tentativa de adequação a novos públicos, novos paradigmas de formação e novos papeis. Esta busca constante prossupõe a preocupação em encontrar estratégias que garantem a melhoria da qualidade de ensino e consequentemente a melhoria das condições de sucesso escolar para todos alunos. É neste contexto, que o presente artigo procura reflectir em torno da expensão e da qualidade de ensino em Moçambique como forma de impor as Escolas e o Governo em geral, na busca de estratégias de implementação de práticas de articulação curricular conducentes a qualidade de ensino.
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Introdução 
O presente artigo aborda a questão da expansão e qualidade de ensino em Moçambique. 
Em Moçambique a política e a qualidade das instituições de ensino têm sido alvo de debate pela sociedade. Nesse contexto, o governo no seu papel de monitoria e supervisão de todo o sistema de educação é responsável por prover á sociedade uma educação com excelência, vem pressionando as Instituições de Ensino Superior (IES) a voltarem-se mais para a qualidade, o que é fundamentado pela actualização dos dispositivos legais que regulam a actividade do ensino superior. Para além de se ter estruturado a formação académica superior em 3 ciclos, aspectos como, a avaliação institucional como centro do processo avaliativo; a integração de diversos instrumentos com base numa concepção global; e o respeito à identidade e à diversidade, institucionais, são particularmente tratados. Assim, os sistemas de gestão académica deverão adequar-se ao contexto de funcionamento institucional tendo como base não só a perspectiva construtiva e formativa da IES, e o envolvimento objectivo de toda a comunidade académica, mas também a necessidade de se criar a cultura de avaliação nas IES para que se venha a estabelecer um processo de gestão académica fiável e transparente com impacto na qualidade de ensino. É neste contexto que o presente trabalho faz uma reflexão acerca da qualidade do ensino em Moçambique.

Educação Superior:
As instituições de ensino superior: são pessoas colectivas de direito público ou privado, com personalidade jurídica, que gozam de autonomia científica e pedagógica, administrativa, disciplinar, financeira e patrimonial, e se classificam consoante a sua missão ou tipo de propriedade e financiamento. (Coletânea de legislação do ensino superior).
A educação superior compreende todo tipo de estudos, treinamento ou formação para pesquisa em nível pós-secundário, oferecido por universidades ou outros estabelecimentos educacionais aprovados como instituições de educação superior pelas autoridades competentes do Estado. 

Em todos os lugares a educação superior depara-se com grandes desafios e dificuldades relacionadas ao seu financiamento, à igualdade de condições no ingresso e no decorrer do curso de estudos, à melhoria relativa à situação de seu pessoal, ao treinamento com base em habilidades, ao desenvolvimento e manutenção da qualidade no ensino, pesquisa e serviços de extensão e expansão, à relevância dos programas oferecidos, à empregabilidade de formandos e egressos, e acesso equitativo aos benefícios da cooperação internacional. Ao mesmo tempo, a educação superior está sendo desafiada por oportunidades novas relacionadas a tecnologias que têm melhorado os modos através dos quais o conhecimento pode ser produzido, administrado, difundido, a cessado e controlado. O acesso equitativo a essas tecnologias deve ser garantido em todos os níveis dos sistemas de educação. 

Segundo a Declaração Mundial sobre a educação no século XXI: visão e ação (1998): a segunda metade deste século passará para a história da educação superior como o período de sua expansão mais espetacular: o número de matrículas de estudantes em escala mundial multiplicou-se mais de seis vezes, de 13 milhões em 1960 a 82 milhões em 1995. Mas este é também o período no qual ocorreu uma disparidade ainda maior – que já era enorme – entre os países industrialmente desenvolvidos, os países em desenvolvimento e especialmente os países pobres, no que diz respeito ao acesso e aos recursos para o ensino superior e a pesquisa. Também foi o período de maior estratificação sócio-econômica e aumento das diferenças de oportunidades educacionais dentro dos próprios países, inclusive em algumas das nações mais ricas e desenvolvidas. Sem uma educação superior e sem instituições de pesquisa adequadas que formem a massa crítica de pessoas qualificadas e cultas, nenhum país pode assegurar um desenvolvimento endógeno genuíno e sustentável e nem reduzir a disparidade que separa os países pobres e em desenvolvimento dos países desenvolvidos. O compartilhar do conhecimento, a cooperação internacional e as novas tecnologias podem oferecer oportunidades novas para reduzir esta disparidade. 

A educação superior tem dado ampla prova de sua viabilidade no decorrer dos séculos e de sua habilidade para se transformar e induzir mudanças e progressos na sociedade. Devido ao ritmo destas transformações, a sociedade tende paulatinamente a transformar-se em uma sociedade do conhecimento, de modo que a educação superior e a pesquisa atuam agora como componentes essenciais do desenvolvimento cultural e socioeconômico de indivíduos, comunidades e nações. A própria educação superior é confrontada, portanto, com desafios consideráveis e tem de proceder à mais radical mudança e renovação que porventura lhe tenha sido exigido empreender, para que nossa sociedade, atualmente vivendo uma profunda crise de valores, possa transcender as meras considerações econômicas e incorporar as dimensões fundamentais da moralidade e da espiritualidade. 

É com o objetivo de prover soluções para estes desafios e de colocar em movimento um processo de profunda reforma na educação superior mundial que a UNESCO convocou a Conferência Mundial sobre a Educação Superior no Século XXI: Visão e Ação. Em preparação para esta Conferência, a UNESCO publicou, em 1995, seu Documento de Política para Mudança e Desenvolvimento em Educação Superior. Nesta conferência foram abordados aspectos como: os princípios da Carta das Nações Unidas, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais e o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos.

Falando em particular da declaração Universal dos Direitos Humanos, no seu artigo 26, declara o seguinte: ”toda pessoa tem o direito à educação” e que “a educação superior deverá ser igualmente acessível a todos com base no respectivo mérito”, e em relação aos princípios básicos da Convenção contra Discriminação em Educação (1960), a qual, através do Artigo 4º: compromete os Estados Membros a ”tornar a educação superior igualmente acessível a todos segundo sua capacidade individual”. 

Na mesma conferencia, ficou acordado que os estados membros, cientes de que a educação é um dos pilares fundamentais dos direitos humanos, da democracia, do desenvolvimento sustentável e da paz, e que, portanto, deve ser acessível a todos no decorrer da vida e que no limiar de um novo milênio, a educação superior deve fazer prevalecer os valores e ideais de uma cultura de paz, e que há de mobilizar-se a comunidade internacional para este fim,  considerando que a transformação e expansão da educação superior, a melhoria de sua qualidade e pertinência, e a maneira de resolver as principais dificuldades que a afligem exigem a firme participação não só de governos e instituições de educação superior, mas também de todas as partes interessadas, incluindo estudantes e suas famílias, professores, o mundo dos negócios e a indústria, os setores públicos e privados da economia, os parlamentos, os meios de comunicação, a comunidade, as associações profissionais e a sociedade, exigindo igualmente que as instituições de educação superior assumam maiores responsabilidades para com a sociedade e prestem contas sobre a utilização dos recursos públicos e privados, nacionais ou internacionais,  considerando ainda que a cooperação e o intercâmbio internacionais são os caminhos principais para promover o avanço da educação superior em todo o mundo, proclamou se o seguinte:
· Em relação ao acesso: de acordo com o Artigo 26: da Declaração Universal de Direitos Humanos, a admissão à educação superior deve ser baseada no mérito, capacidade, esforços, perseverança e determinação mostradas por aqueles que buscam o acesso à educação, e pode ser desenvolvida na perspectiva de uma educação continuada no decorrer da vida, em qualquer idade, considerando devidamente as competências adquiridas anteriormente. Como consequência, para o acesso à educação superior não será possível admitir qualquer discriminação com base em raça, sexo, idioma, religião ou em considerações econômicas, culturais e sociais, e tao pouco em incapacidades físicas. 

· Em relação ao financiamento: o financiamento da educação superior requer recursos públicos e privados. O Estado mantém seu papel essencial neste financiamento. O financiamento público da educação superior reflete o apoio que a sociedade presta a esta educação e deve, portanto, continuar sendo reforçado a fim de garantir o desenvolvimento da educação superior, de aumentar sua eficácia e de manter sua qualidade e relevância. Não obstante, o apoio público à educação superior e à pesquisa permanece essencial, sobretudo como forma de assegurar um equilíbrio na realização de missões educativas e sociais. 
 Expansão e qualidade do Ensino Superior em Moçambique 
A formação do capital humano reveste-se de grande importância, dada a contribuição para induzir à criatividade, à inovação e à produtividade. O conhecimento é, na verdade, um recurso, uma fonte sustentável de geração de riqueza e de melhoria das condições de vida do cidadão.

É neste quadro que se defende que o graduado deve identificar-se com a sua realidade social, cultural e económica e fazer uso do conhecimento de que se apropriou, ao longo da sua formação, para alterar a sua própria vida. Identificando-se com a sociedade e munido desse conhecimento, colocar-se em melhores condições para levar outros compatriotas a adoptarem as suas metodologias, técnicas e tecnologias para a resolução dos problemas básicos com que se debatem, no dia-a-dia. 

Temos assim, hoje, muitas mais instituições do ensino superior a fazer formação, pesquisa e extensão e procurando fazer diferença na vida das comunidades e da Nação Moçambicana. Paralelamente, temos mais moçambicanos formados e engajados nesta luta contra a pobreza. Uma vez que eles têm o potencial de transmitir aos outros os seus conhecimentos, podemos concluir que muitos mais moçambicanos e instituições, públicas e privadas, beneficiam da expansão do ensino superior em Moçambique. O movimento (Férias no Distrito) e a presença de mais jovens graduados nos Distritos podem ser lidos neste contexto.
Qualidade de ensino

O ensino superior em Moçambique tem sido caracterizado não só pelo incremento no acesso mas também pela melhoria da ligação dos seus conteúdos e práticas com a sociedade, associada a um ganho substancial na sua relevância pela estreita e forte ligação com o mercado de trabalho. 

Olhando para os dados demográficos e estatísticos observa-se que dos 20 milhões de moçambicanos, cerca de 100.000 são estudantes do ensino superior, o que significa uma taxa bruta de participação no ensino superior de apenas 0,5%, contra uma média africana de 5,4%. Esta é uma das razões de peso que justifica a necessidade de  expansão deste nível de ensino, pois não há desenvolvimento sem qualificação. 

No entanto essa expansão do ensino superior deve ser acompanhada pela contínua melhoria da qualidade dos cursos que as instituições oferecem devendo para tanto prestar particular atenção ao cumprimento dos padrões de qualidade tendo em vista uma formação robusta e competitiva.

A aprovação e implementação do Sistema Nacional de Acumulação e Transferência de Créditos Académicos e o Quadro Nacional de Qualificações Académicas do Ensino Superior figuram entre as medidas que deverão concorrer para a crescente melhoria da qualidade do ensino propiciando maior competitividade da força laboral quer no contexto nacional, regional ou internacional. 

Outra padronização significativa relaciona-se com o Sistema Nacional de Avaliação da Qualidade no Ensino Superior, que inclui os subsistemas de avaliação interna, de avaliação externa e de acreditação periódica de programas, a ser feita pelo Conselho Nacional de Avaliação da Qualidade em todas as instituições de Ensino Superior do País, portanto, públicas e privadas. 

Paralelamente a estes factores de padronização e sistematização das actividades relacionadas com o ensino superior deve ser promovida e intensificada a formação do corpo docente, particularmente através da introdução de mais programas de pós-graduação nas instituições de Ensino Superior. 

Para a almejada eficiência interna das instituiçòes de ensino superior dever-dever-se-á ter em conta o número de anos que alguns estudantes despendem para fazer um curso universitário e as taxas de evasão. Concluir o curso universitário incluindo sem reprovar, significa libertar mais um lugar para que mais cidadãos tenham acesso ao ensino superior. Significa maior rentabilização dos recursos que são alocados para a formação de quadros e contribui para uma maior sustentabilidade no financiamento do ensino superior e a sua contínua expansão. 

Analisando o problema em todos os seus prismas, pode-se concluir que o estudante pode apenas fazer a sua parte, dedicando-se com maior afinco à tarefa de estudar que dele se espera. Os outros actores, ou sejam os gestores, o corpo docente e o pessoal técnico-administrativo têm uma contribuição a dar para que, a par da contínua melhoria da qualidade, os recursos investidos pelo Estado, pelos proprietários das instituições privadas, pelos pais e encarregados de educação sejam mais rentabilizados. Cada um dos intervenientes no sistema deve questionar-se sobre o que

não está a fazer para trazer essa tão desejada eficiência interna do ensino superior ou o que não está a fazer bem para combater percepções populares negativas que se podem gerar à volta das instituições ou de cursos superiores. 

Por isso, todos os actores são chamados a continuar a complementarem-se neste desafio de melhorar a qualidade, a relevância e a eficiência interna do ensino superior em Moçambique. A responsabilidade, a probidade bem como o aprofundamento da cultura de trabalho e de prestação de contas, por parte de todos estes actores, revelam-se de grande importância.
Contributos Para a Melhoria da Qualidade de Ensino Básico
Como consequência da política herdada pelo colonialismo português e dos constrangimentos de ordem político-militar, socioeconómicos, registados apos a Independência Nacional e que prevalecem até ao momento, Moçambique ainda conhece atrasos significativos no domínio educativo, sendo actualmente um dos Países da África com maior índice de subscolarização facto que contribui negativamente o processo de recuperação socioeconómico rumo ao desenvolvimento.

Neste contexto, podemos afirmar que para a melhoria da qualidade de vida de qualquer Sociedade impõe se necessariamente a adopção de politicas educativas integradas e sustentáveis que em primeira instancia contribuam para a redução das desigualdades sociais e desenvolvimento humano, onde por conseguinte a educação assume um papel-chave, tendo em conta a sua dimensão, impacto e abrangência

È sabido que o prossuposto educativo de qualquer instituição de ensino è o de preparar os seus alunos para uma plena e efectiva inserção na sociedade. As constantes evoluções da realidade social e consequentes exigem demandas a Escola uma readaptação permanente e uma constante busca de sentido, na tentativa de adequação a novos públicos, novos paradigmas de formação e novos papeis. Esta busca constante prossupõe a preocupação em encontrar estratégias que garantem a melhoria da qualidade de ensino e consequentemente a melhoria das condições de sucesso escolar para todos alunos.
"A articulação entre a educação pré-escolar e o ensino básico de modo a assegurar a continuidade das competências em desenvolvimento, a iniciação as literacias, o acesso gradual da criança aos saberes e processos estruturantes da construção de conhecimento do mundo dos domínios básicos do saber científico, mas também a interação com as famílias e a comunidade". (Alarcão, 2008:123)

Nesta logica, a articulação curricular entre níveis e ciclos de ensino tem suscitado a preocupação de inúmeros investigadores nacionais e internacionais, uma vez que a sua ausência pode constituir-se como um obstáculo a percursos escolares coerentes.

No entanto, uma das estratégias para minimizar ou inverter esse senário seria uma formação de base (formação psicopedagógica) dos professores. Uma formação de base integrando ações orientadas para aquisição de competências e habilidades, bem como para a satisfação das necessidades pessoais e sociais.

A escola deve gerar um currículo centrado na competecialização dos alunos e professores, encarando a aprendizagem como um processo contínuo, sendo assim è necessário assumir uma efectiva articulação que garanta a coesão deste processo e lhe confira unidade. Se juntarmos o facto de ser nos primeiros anos de vida onde se fazem grandes aprendizagens, aquelas que servirão de base ao desenvolvimento de competências futuras e por outro lado falar-se de crianças cuja tenra idade nos responsabiliza ainda mais enquanto co-construtores da sua personalidade, julgo ser imprescindível encarar a articulação entre a pré-escola e o 1º ciclo de ensino básico, como um passo urgente a dar, em vista à construção do sucesso escolar e consequente a melhoria da qualidade de ensino.

Na elaboração do currículo deve se ter em conta os actores principais do processo educativo que são: os alunos e os processos. Neste caso è imprescindível que se dê plena liberdade de atuação aos professores na sala e que o ensino esteja realmente centrado no aluno, onde o mesmo seja o centro das atenções, e que se valorize mais as suas experiências. Neste contexto, a aprendizagem não pode se resumir em uma actividade reprodutiva e acumulativa por meio da exposição e memorização de conteúdos, mas orientar-se para uma aprendizagem significativa, fundamentada em uma atitude investigação dos assuntos abordados. No que concerne a inclusão, è necessário que as escolas estejam preparadas estruturalmente para receber todo tipo de aluno. 

O currículo deve olhar mais para as questões dos cursos profissionalizantes, isto è, deve se incluir mais as raparigas nos cursos considerados masculinos. Para tal faz-se necessário a mudança de imagens nos currículos onde em alguns casos há imagens que mostram por exemplo que mecânica è um curso para homens, isto de alguma forma contribui para a escolha da profissão e consequentemente na baixa qualidade dos alunos graduados.

Em suma, pode se referir que existe uma grande necessidade de se implementarem praticas de articulação curricular conducentes a qualidade de ensino, numa logica de adaptação da Escola aos novos desafios que lhe são impostos e numa logica também de competecialização de cidadãos (professores, alunos, etc.) que a sociedade do conhecimento demanda, num pressuposto de desenvolvimento sustentável.
Conclusão
A expansão e a qualidade interna do ensino superior, ao regerem-se pelo princípio de autonomia institucional, devem responder aos desafios que lhes são impostos pela implementação da Agenda Nacional de Luta contra a Pobreza, incluindo o combate à pobreza urbana. Por isso, seja qual for a instituição, seja qual for a sua localização ou conteúdos curriculares, ela deve constituir-se em incubadora de habilidades do empreendedorismo e de ideias inovadoras que transformem os vastos recursos de que dispomos, incluindo os intelectuais, em riqueza. 
Por isso, todos os actores são chamados a continuar a complementarem-se neste desafio de melhorar a qualidade, a relevância e a eficiência interna do ensino superior em Moçambique. A responsabilidade, a probidade bem como o aprofundamento da cultura de trabalho e de prestação de contas, por parte de todos estes actores, revelam-se de grande importância.
Referencias Bibliografia 

ALARÇÃO, Isabel: A formação do professor reflexivo. 6ª edicação, São Paulo: Cortez. 2008
BARREIRO, Iraíde Marques de Freitas; GEBRAN, Raimunda Abou. Prática de ensino: elemento articulador da formação do professor. IN: BARREIRO, Iraíde Marques de Freitas; GEBRAN, Raimunda Abou. Prática de ensino e estágio supervisionado na formação de professores. São Paulo: Avercamp, 2006.
MINED:Colectanea de legislação do ensino superior. Edicação revista. 2012

� Licenciada em Educação Social e Mestranda Ciências de Educação


� Licenciado em Estatística e Mestrando em Administração Publica





